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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS AO PEDIDO DA
JAMAICANS FOR JUSTICE
PARA PARTICIPAR NAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais/Secretaria de Relações Externas a fim de fornecer informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil (OSC) Jamaicans for Justice.
As informações constantes deste relatório são apresentadas em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das Organizações da Sociedade Civil nas atividades da OEA”, e inclui uma relação da documentação apresentada pela Jamaicans for Justice, em conformidade com as mencionadas diretrizes.
1.
Antecedentes
A Jamaicans for Justice é uma organização sem fins lucrativos, apartidária, fundada em 15 de outubro de 1999, em Kingston, Jamaica, cujo objetivo é promover a reforma dos sistemas judicial, econômico, social e político, a fim de promover oportunidades iguais, assistência social e respeito ao bem-estar de todos os cidadãos.
A Jamaicans for Justice cumpre a sua missão por meio do monitoramento de casos e do fornecimento de assistência jurídica às vítimas de abuso de direitos por parte da polícia e das forças de segurança, por meio da condução de campanhas para aumentar a responsabilidade do setor público, por meio da promoção da conscientização sobre direitos humanos, por meio do engajamento cívico com elaboradores de políticas e com programas educacionais voltados para os direitos sociais e econômicos. A Jamaicans for Justice também participa de conferências locais e internacionais sobre segurança humana, acesso à informação e abuso de direitos. 
A Jamaicans for Justice apresentou vários relatórios, petições, e pedidos de medidas cautelares à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, e participou do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em junho de 2009, e da reunião preparatória da Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA), em agosto de 2008. 
A Jamaicans for Justice colaborou com organizações locais e internacionais, como a Anistia Internacional, The Carter Center, e a Commonwealth Human Rights Initiative, a fim de alcançar os seus objetivos. A Jamaicans for Justice financia as suas atividades por meio de doações do Departamento de Assuntos Públicos dos Estados Unidos, do Alto Comissariado Britânico, da Embaixada da Alemanha na Jamaica, e da Ajuda Cristã, e também por meio de eventos de captação de recursos.

A Jamaicans for Justice apresentou o seu pedido de registro na OEA em 8 de setembro de 2008. 

2.
Nome, endereço e data de constituição da OSC
Nome:


Jamaicans for Justice
Endereço:

2 Fagan Avenue Kingston 8 



Jamaica, West Indies
Telefone:

(876) 755 – 4524-6
Fax:


(876) 755 – 4355
E-mail:


ja.for.justice@cwjamaican.com
Website:

www.jamaicansforjustice.org 
Diretora Executiva:
Carolyn Gomes 
Data de fundação: 
15 de outubro de 1999
3.
Áreas de atuação principal e sua relação com as atividades da OEA
A Jamaicans for Justice trabalha para a promoção e o respeito dos direitos humanos por meio das seguintes áreas de atuação:  
· Educação dos cidadãos a fim de promover a conscientização dos seus direitos jurídicos e humanos, assegurando o acesso a tais direitos;
· Condução de pesquisas, educação comunitária e programas de apoio sobre questões relacionadas com justiça econômica e social, implementando seminários nas comunidades, apresentando relatórios e promovendo campanhas no rádio e na imprensa; e
· Promoção de fóruns de diálogo entre a sociedade civil e o Estado para debater sobre direitos humanos, políticas e reforma jurídica em áreas como corrupção, acesso à informação e o sistema de justiça penal na Jamaica, entre outros temas.
4.
Contribuições de interesse para a OEA
A Jamaicans for Justice defende os direitos humanos de todos os cidadãos por meio da apresentação de petições, relatórios e do apoio às vítimas de violações de direitos humanos. Entre as atividades da Jamaicans for Justice que podem ser de interesse para a OEA, destacam-se: 
· Monitoramento de casos e oferecimento de assistência e aconselhamento jurídico às vítimas de abuso de direitos humanos;
· Participação em conferências locais e internacionais sobre assuntos relacionados com segurança humana, acesso à informação e direitos humanos; e
· Implementação de programas educacionais em comunidades a fim de aumentar a conscientização dos cidadãos sobre os seus direitos jurídicos, sociais e econômicos, por meio de campanhas no rádio e na imprensa, seminários de aconselhamento jurídico, boletins eletrônicos, fóruns de consulta, reuniões com todos os envolvidos no processo, e relatórios anuais sobre justiça.
5.
Identificação das áreas de trabalho com a OEA
A Jamaicans for Justice propõe colaborar com a OEA nas seguintes áreas: 
· Contribuir para o trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na promoção dos direitos humanos e no fornecimento de comentários e recomendações sobre o seu trabalho de proteção dos defensores de direitos humanos;
· Colaborar com o Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP) na promoção dos princípios da Carta Democrática Interamericana e apoiar reformas dos serviços públicos a fim de aumentar a transparência e promover a confiança nas instituições públicas;
· Cooperar com o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos na implementação e no monitoramento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Mecanismo de Acompanhamento para a sua Implementação (MESICIC); 
· Participar e oferecer recomendações aos Estados membros nas Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA); e
· Apoiar o trabalho do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas por meio da participação em reuniões e fóruns da sociedade civil, realizadas no âmbito das Assembléias Gerais da OEA, em reuniões ministeriais, e em reuniões de órgãos políticos da OEA, especialmente os relacionados com desenvolvimento, boa governabilidade e proteção dos direitos humanos. 
6.
Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta endereçada à Secretaria-Geral da OEA datada de 8 de setembro de 2008
· Estatuto Social e Contrato Social 
· Certidão de Aprovação dos Estatutos, datada de 15 de outubro de 1999
· Relatório da Presidência para os períodos de 2007 a 2008 e de 2008 a 2009
· Demonstrações financeiras de 2007 e 2008 (assinadas por Hamilton, Hall & Co.)
· Relatório apresentado à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 2008
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